
 

 

     1 

 

 

Cartilha Técnica de Extensão 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Volume 2 - Nº 01 – julho, 2024. 

 



 

 

     2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Volume 2 - Nº 01 – julho, 2024. 

 

Bom Jesus da Lapa 

2024 

 



 

 

     3 

 

 

Exemplares desta publicação podem ser adquiridos no: 

 

IF Baiano – Campus Bom Jesus da Lapa 

Caixa postal: 34 

BR 349 – KM 14 – Zona Rural – Bom Jesus da Lapa – BA 

Fone: (77) 3481-2521 

www.ifbaiano.edu.br/unidades/lapa 

 

 

Equipe Editorial: 

Amanda Jardim S. Rezende 

Camila Abdon Fidelis de Souza 

Junio Batista Custodio 

Raphael Rodrigues 

 

Revisão e Normalização bibliográfica: 

Junio Batista Custodio 

 

Capa e arte: 

Amanda Jardim S. Rezende 

 

Impressão e Acabamento: 

Raphael Rodrigues 

 

Impresso no serviço gráfico do Campus Bom Jesus da Lapa 

 

1ª edição 

1ª impressão (2024): tiragem 50 exemplares 

 

 

Ficha catalográfica elaborada pelo Setor de Biblioteca do IF Baiano, Campus de Bom Jesus da Lapa 

 

  

 Cartilha técnica de extensão / Instituto Federal Baiano. - v. 2, n. 

1 (2024) - Bom Jesus da Lapa: IF Baiano, 2024- 

  

 Semestral 

 ISSN 2675-6633 

  

  

 1. Educação - Periódicos 2. Educação - modelos 3. Educação - 

extensão 4. Educação - Brasil. 

  

 CDU - 37.018 

 

 

 

http://www.ifbaiano.edu.br/unidades/lapa


 

 

     4 

 

 

 

 Esta cartilha integra as ações realizadas pelo Projeto de extensão “Laboratório de Estudos 

Afro-brasileiros e Indígenas: ciclos formativos e práticas interdisciplinares em 

Comunidades Tradicionais de Serra do Ramalho, BA”, executado pelo Instituto Federal 

Baiano Campus Bom Jesus da Lapa, por meio do Edital PIBIEX Nº 38/2023, sob a 

coordenação do Prof. Dr. Raphael Rodrigues. Com enfoque na conscientização de direitos e 

valorização cultural, as atividades incluíram ciclos formativos e oficinas temáticas realizados 

ao longo de 6 (seis) meses na Comunidade Quilombola Pambú Araçá, localizada no 

Município de Serra do Ramalho-BA, no Território de Identidade Velho Chico, no médio rio 

São Francisco. 

Resultado das discussões e problemáticas desenvolvidas ao longo do projeto, a presente 

Cartilha reúne um material de cunho pedagógico e formativo acerca dos Povos e Comunidades 

Tradicionais, com especial ênfase nos Direitos Territoriais Quilombolas. Parte dos registros 

efetuados a partir de entrevistas realizadas com os moradores mais velhos da Comunidade 

Quilombola Pambú Araçá também são apresentados em um esforço de explicitar algumas 

narrativas a respeito das histórias do lugar. Por fim, apresentamos um breve registro das 

memórias do próprio projeto desenvolvido, retomando as proposições, discussões e 

resultados iniciais dos encontros formativos e oficinas temáticas realizadas.  

Trata-se de um esforço coletivo no que diz respeito à produção de materiais formativos que 

possam contribuir com o processo de formação continuada dos professores e formação 

política e cidadã das lideranças e moradores da Comunidade Quilombola Pambú-Araçá. 
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Nesse sentido, este material poderá ser utilizado tanto pelos professores da Escola Municipal 

Nossa Senhora Aparecida e lideranças locais, como em situações em que a mobilização 

comunitária precise ser ativada. Por fim, esperamos que este material venha somar a outras 

iniciativas vinculadas à promoção dos direitos e valorização cultural das Comunidades 

Quilombolas do Território Velho Chico, em especial, da Comunidade Quilombola Pambú-

Araçá.  

Os autores. 
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Povos e Comunidades Tradicionais são grupos culturalmente diferenciados e que se 

reconhecem como tais. Possuem formas próprias de organização social, ocupam e usam 

territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 

ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 

pela tradição (BRASIL, 2007).  

Mas o que tudo isso quer dizer? É simples! Povos e Comunidades Tradicionais possuem modos 

próprios de viver, pois se relacionam entre si em uma determinada espacialidade a partir de 

saberes, costumes e conhecimentos ancestrais que julgam importantes e constituem uma 

herança patrimonial familiar e identitária. Isso significa que cada povo e comunidade 

tradicional tem um jeito próprio de levar a vida e de lidar com o espaço onde vive.  

Os Povos e Comunidades Tradicionais podem ser bem diferentes uns dos outros, mas todos 

têm algumas coisas em comum. Parece complicado? Mas não é! Vamos conhecer alguns desses 

Povos e Comunidades Tradicionais?  



 

 

     8 

 

 

Ribeirinhos, extrativistas, geraizeiros, vazanteiros, veredeiros, barranqueiros, caiçaras, 

circenses, povos ciganos, povos de terreiro e matriz africana, indígenas, quilombolas são povos 

e comunidades tradicionais (PCT’s). 
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Cada comunidade constrói a sua própria identidade e essa identidade deve ser reconhecida e 

respeitada pelo Estado brasileiro. É por isso que existe uma legislação específica que institui a 

Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, 

que é o Decreto 6.040 de 07 de fevereiro de 2007. Esse aparato legal tem como objetivo garantir 

que os direitos desses povos e comunidades sejam respeitados! 

Quando falamos de Povos e Comunidades Tradicionais também estamos falando de territórios, 

ou seja, dos lugares e espaços em que esses povos vivem. Esses territórios são muito 

importantes, pois são nesses espaços que a vida no sentido mais amplo é construída.  

Nos territórios as pessoas nascem, aprendem a cultura do seu povo, conhecem as histórias dos 

ancestrais, fazem festas, plantam alimentos, criam seus filhos e planejam o futuro. Ou seja, não 

importa de qual povo ou comunidade tradicional estamos falando, todos eles possuem uma 

relação muito importante com os seus territórios. Veja a figura abaixo, nela a definição de 

Povos e Comunidades Tradicionais está anunciada de forma resumida para nunca mais 

esquecer, combinado? 
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O que são Comunidades Quilombolas? Esta é uma pergunta muito interessante que nos leva 

por uma viagem ao longo da história do Brasil. Vamos juntos? Você sabe que o Brasil foi 

construído por mãos de trabalhadores escravizados que foram trazidos do continente africano, 

não é mesmo? Essa é uma história de muito sofrimento para essas populações que foram 

tiradas à força do continente e transformadas em mão de obra escravizada aqui no Brasil.  

Imagine que milhões de pessoas perderam os vínculos com os seus territórios de origem e 

tiveram que aguentar todo o tipo de sofrimento com a vida dura que passaram a ter aqui em 

nosso país. O mais complicado é que essa história durou centenas de anos, pois desde a 

chegada dos primeiros africanos no país até o fim da escravidão foram mais de 3 séculos 

(trezentos anos), um completo absurdo, não acha? 

 Ocorre que durante todo esse triste período de escravidão, muitos grupos escravizados 

trabalharam compulsoriamente (ou seja, de maneira forçada), mas desenvolveram diferentes 

formas de resistência e uma delas foi a fuga e a construção de territórios negros em que a 

liberdade pudesse ser vivenciada. Essa é uma das origens dos territórios quilombolas, mas não 
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é a única. Pois esses territórios negros foram construídos ao longo da história de diversas 

maneiras.  

Em alguns casos, esses territórios não eram lugares para onde esses trabalhadores escravizados 

fugiram, mas sim os próprios lugares em que trabalhavam e por aí permaneceram após o fim 

da escravidão. Em outros casos, esses territórios foram comprados pelos ex-escravizados que 

conseguiram a sua liberdade. Ainda após a abolição, continuava a formação de quilombos 

como forma de oposição às diversas violências existentes e de resistência cultural. 

O mais importante de tudo isso é compreender que as comunidades quilombolas são territórios 

negros em que a liberdade foi duramente conquistada, espaços de convivência em que grupos 

construíram trajetórias próprias e se desenvolveram ao longo de muitas gerações. Nada melhor 

que compreender as origens de uma comunidade quilombola a partir das histórias da própria 

Comunidade Quilombola Pambú Araçá, não é mesmo? Então vamos lá! 
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Que tal conhecer um pouco das histórias da Comunidade Quilombola Pambú Araçá a partir 

das memórias dos moradores mais velhos? Simbora! Logo abaixo, você poderá conferir alguns 

trechos das entrevistas realizadas com esses moradores.  

O conteúdo das falas é incrível, pois as memórias dos entrevistados informam sobre as 

primeiras famílias do lugar, sobre a lida com a terra e os desafios que tiveram que enfrentar 

para permanecerem na comunidade. Com a palavra, os anciãos!  
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Você sabia que existem leis específicas que protegem os territórios quilombolas? Isso mesmo! 

Há uma série de dispositivos legais que visam assegurar os direitos das comunidades 

quilombolas sobre os seus territórios ancestrais. Vamos conhecer alguns? Veja no quadro 

abaixo algumas dessas leis: 
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Além desses marcos legais muito importantes citados acima, a população quilombola também 

conta com uma série de políticas específicas, tais como: 

● Programas de fortalecimento e financiamento da agricultura familiar quilombola; 

● Bolsa permanência no Ensino Superior, para garantir que os estudantes quilombolas 

consigam realizar seus estudos na Instituições de Ensino Superior;  

● Proteção Territorial Quilombola, que é um Canal de Denúncias para 

acompanhamento jurídico; 

 

 

Você sabe o que é e como ocorre a titulação dos territórios quilombolas? Para início de 

conversa, as comunidades quilombolas possuem o direito de ter reconhecido pelo Estado 

brasileiro a propriedade definitiva de seu território. Ou seja, todo território quilombola deve 

ser titulado, o que significa que o território estará devidamente protegido contra invasões de 

quaisquer pessoas. A titulação significa a proteção de um direito! Viu como é importante? Mas 

para alcançar essa titulação, é preciso percorrer uma série de etapas. Vamos conhecê-las? Veja 

só: 
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ETAPA 1: AUTODEFINIÇÃO QUILOMBOLA 

A comunidade quilombola tem direito à autodefinição. Para regularizar seu território, o grupo 

deve apresentar ao INCRA a Certidão de Autorreconhecimento emitida pela Fundação 

Cultural Palmares. 

ETAPA 2: ELABORAÇÃO DO RTID 

A primeira etapa da regularização fundiária quilombola consiste na elaboração do Relatório 

Técnico de Identificação e Delimitação (RTID), visando o levantamento de informações 

cartográficas, fundiárias, agronômicas, ecológicas, geográficas, socioeconômicas, históricas, 

etnográficas e antropológicas.  O RTID tem como objetivo identificar os limites das terras das 

comunidades remanescentes de quilombos. 

ETAPA 3: PUBLICAÇÃO DO RTID 

Os interessados terão 90 (noventa) dias, após a publicação e as notificações, para contestarem 

o RTID junto à Superintendência Regional do INCRA, juntando as provas pertinentes. Essa 

fase visa garantir que pessoas ou instituições que discordem do que foi apresentado no 

RTID possam questioná-lo. Se houver alguma contestação, isso será julgado, ou seja, a 

contestação pode ser aceita ou não. 

ETAPA 4: PORTARIA DE RECONHECIMENTO 

A fase de identificação do território encerra-se com a publicação da portaria do Presidente 

do INCRA que reconhece os limites do território quilombola no Diário Oficial da União e 

dos estados. 

ETAPA 5: DECRETO DE DESAPROPRIAÇÃO 

Quando existirem imóveis privados (títulos ou posses) no território quilombola, é necessária a 

publicação de Decreto Presidencial de Desapropriação por Interesse Social (Presidência 

da República). Os imóveis desapropriados serão vistoriados e avaliados conforme os preços 
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de mercado, pagando-se sempre previamente e em dinheiro a terra nua, no caso dos títulos 

válidos, e as benfeitorias. 

ETAPA 6: TITULAÇÃO 

O Presidente do INCRA realizará a titulação mediante a outorga de título coletivo, ou seja, 

de pertencimento a toda a comunidade; imprescritível, o que quer dizer que não tem prazo de 

validade e pró indiviso. Isso significa que o imóvel não pode ser dividido. O título é feito em 

nome da associação e não possui nenhum custo. A partir disso, é proibida a venda ou penhora 

do território. 

 

 



 

 

     22 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

     23 

 

 

 

 

 

Nesta seção da Cartilha, retomaremos de maneira sucinta as atividades realizadas pelo Projeto 

"Laboratório de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas: Ciclos Formativos e Práticas 

Interdisciplinares com Comunidades Tradicionais do município de Serra do Ramalho/BA". 

 Executado na Comunidade Quilombola Pambú Araçá, o principal objetivo foi o de circular 

aprendizados e troca de saberes entre o Instituto Federal Baiano, Campus Bom Jesus da Lapa, 

e as comunidades tradicionais do Território Velho Chico, BA. 

 Com enfoque na conscientização de direitos territoriais e valorização cultural quilombola, as 

atividades incluíram ciclos formativos temáticos compostos por quatro encontros e quatro 

oficinas práticas. Durante as atividades propostas, houve uma participação ativa da 

comunidade, destacando-se a das lideranças locais e dos professores da Escola Municipal 

Nossa Senhora Aparecida, que se tornaram agentes multiplicadores das informações 

compartilhadas e práticas vivenciadas. 

 A realização dos encontros formativos contemplou os seguintes temas: (1) Direitos Territoriais 

Quilombolas, (2) Memória e parentesco, (3) Genealogia familiar, (4) Agroecologia e 

Associativismo. De forma conjugada aos temas citados, também foram realizadas as seguintes 

oficinas temáticas (1) "Mapeando Nossa Comunidade: Identificando Potenciais e Desafios", 

(2) “Memórias Vivas: Entrevistando os Saberes Ancestrais da Nossa Comunidade”, (3) 

“Raízes da Nossa História: Construindo a Árvore Genealógica da Comunidade” e (4) 

"Conhecendo Nossa Biodiversidade: Diálogos sobre a Fauna e a Flora na Comunidade 
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Quilombola”. Te convidamos a revisitar essas atividades para manter acesa as memórias 

desses encontros. Então vamos lá! 

 

 ENCONTRO FORMATIVO    

 

1° ENCONTRO FORMATIVO: DIREITOS TERRITORIAIS QUILOMBOLAS 

 

Quando falamos de direitos territoriais quilombolas, como já vimos anteriormente nesta 

Cartilha, estamos nos referindo ao direito dessas comunidades em permanecerem nas terras 

que ocupam, utilizam e habitam. Pois esses direitos garantem o acesso livre à biodiversidade, 

da qual dependem para sua sobrevivência social, cultural, econômica, ancestral e religiosa.  

 

Objetivos do encontro formativo sobre direitos territoriais quilombolas: 

Compartilhar informações referentes aos principais marcos legais dos direitos territoriais 

quilombolas, para auxiliar a comunidade na defesa de seus territórios contra ameaças externas, 

bem como promover a conscientização sobre a relação entre a luta pelos direitos territoriais e 

a valorização da cultura, identidade e modos de vida locais. 

 

Breve descrição da metodologia utilizada: 

Apresentação teórica inicial, na qual foram introduzidos os conceitos-chave relacionados aos 

direitos territoriais quilombolas, leis e regulamentos. Na sequência, realizou-se uma dinâmica 

de grupo que promoveu a discussão e o compartilhamento de experiências entre os 

participantes relacionados aos direitos territoriais de suas próprias comunidades. Ao fim da 

dinâmica, foram compartilhadas orientações práticas sobre as estratégias eficazes para a defesa 

dos direitos territoriais: mobilização comunitária, envolvimento com órgãos governamentais 

e organizações da sociedade civil. O encontro formativo foi encerrado com uma reflexão final 

sobre os aprendizados e a importância da defesa contínua dos direitos territoriais para a 

preservação da identidade das comunidades quilombolas. 
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Questões elaboradas a partir deste encontro formativo: 

1. Quais são os principais desafios enfrentados pelas Comunidades Quilombolas na 

defesa de seus territórios? 

2. Qual o papel da mobilização comunitária na defesa dos direitos territoriais? Quais 

estratégias podem ser adotadas para promover essa mobilização? 

3. Quais são as possíveis consequências da falta de reconhecimento dos direitos 

territoriais para as Comunidades Quilombolas? 

 

 Caminhos para discussão: 

Durante a realização do encontro, os participantes puderam relembrar algumas situações 

vivenciadas pela comunidade em que os direitos territoriais foram violados. A exemplo disso, 

os participantes elaboraram uma narrativa a respeito da instalação de uma Linha de 

Transmissão (LT) em um lugar em que antes estava destinado para a construção da escola da 

comunidade. Essa narrativa foi feita quando foi explicado no encontro sobre a Convenção 169 

da OIT, que garante a consulta prévia, livre e informada aos membros da comunidade quando 

empreendimentos e demais medidas que afetem o território da Comunidade estejam previstas. 

Outro ponto alto do encontro está relacionado às etapas para a demarcação territorial. A 

comunidade mostrou-se consciente de que a Certificação pela Fundação Cultural Palmares é 

o primeiro passo para a titulação coletiva do território e que é preciso fortalecer a mobilização 

comunitária para garantir esse direito. Algo que reforça a urgência da titulação do território 

quilombola é a invasão por pessoas da região que passam a se estabelecer nas áreas próximas 

ao rio São Francisco. Trata-se de um problema grave de violação aos direitos territoriais que 

a Comunidade Quilombola Pambú Araçá está enfrentando. 
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OFICINA TEMÁTICA 

 

1ª OFICINA: "MAPEANDO NOSSA COMUNIDADE: IDENTIFICANDO 

POTENCIAIS E DESAFIOS” 

 

É fundamental construir um conhecimento coletivo a respeito das potencialidades e desafios 

que existem na comunidade. As reflexões sobre as realidades vivenciadas no cotidiano da 

comunidade podem servir de inspiração para o desenvolvimento de ações de valorização 

dos aspectos positivos, assim como de conscientização acerca dos problemas a serem 

enfrentados.  

 

Objetivo da oficina: 

Realizar uma avaliação da comunidade Quilombola Pambú Araçá, identificando os aspectos 

positivos e os desafios enfrentados pela comunidade. 

 

Materiais utilizados: 

● Cartolinas ou papel pardo para a criação dos cartazes; 

● Canetas coloridas ou marcadores para escrever e desenhar nos cartazes; 

●  Materiais de escrita adicionais, como lápis e borrachas, para anotações e esboços 

prévios; 

● Papel adesivo ou fita adesiva para fixar os cartazes durante a apresentação; 

● Possíveis materiais de apoio, como fotos da comunidade, mapas locais ou outros 

recursos visuais relevantes; 

 

Breve descrição da metodologia utilizada: 

1. Formação de Grupos: 

● Os participantes foram divididos em grupos de aproximadamente cinco a seis 

pessoas; 

● Cada grupo recebeu materiais como cartolinas, canetas coloridas, marcadores e 

folhas em branco para a criação dos cartazes; 
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2. Identificação de Pontos Positivos: 

● Dois grupos se dedicaram a discutir e identificar os pontos positivos da comunidade 

quilombola Pambú e Araçá. 

● Foi incentivada a reflexão sobre aspectos como cultura, tradições, recursos naturais, 

laços comunitários e conquistas locais. 

● Cada grupo designou um relator para registrar as questões discutidas em cartazes. 

3.    Identificação de Desafios: 

● Em seguida, os grupos se dedicaram a identificar os desafios enfrentados pela 

comunidade, como falta de infraestrutura, acesso limitado a serviços básicos, questões 

socioeconômicas, entre outros. 

● Foi incentivada a análise crítica e a discussão construtiva sobre os desafios mais 

urgentes e suas possíveis soluções. 

● Os grupos designaram outro relator para registrar esses desafios nos cartazes, 

utilizando cores distintas para diferenciá-los dos pontos positivos. 

4. Apresentação dos Cartazes: 

● Cada grupo apresentou seus cartazes para os demais participantes. 

● Durante as apresentações, os relatores explicaram os pontos positivos e os desafios 

identificados, destacando sua relevância para a comunidade. 

5. Discussão em Grupo: 

● Após as apresentações, houve uma discussão para compartilhar informações, pontos 

de vista e possíveis soluções para os desafios identificados. 

● Um facilitador moderou a discussão, garantindo que todos os participantes tivessem 

a oportunidade de contribuir e expressar suas opiniões. 

 

Resultados iniciais: 

 Foi possível através da atividade identificar algumas das principais demandas da 

comunidade, que se arrastam por um longo período de tempo. Tais demandas tratam-se de 

direitos ainda não garantidos, como, por exemplo, acesso à água potável e saneamento 

básico. Esse contexto local, por sua vez, indica a não efetivação de políticas públicas 
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voltadas para essa população quilombola, o que evidencia a necessidade de maior incidência 

das esferas dos poderes públicos municipal, estadual e federal na comunidade. 
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ENCONTRO FORMATIVO 

 

2° ENCONTRO FORMATIVO: MEMÓRIA E PARENTESCO 

 

 Os temas sobre os processos constitutivos de memórias e do parentesco são fundamentais para 

o fortalecimento da identidade quilombola. As trajetórias e as histórias de vida dos parentes 

mais antigos podem fornecer muitas informações a respeito do modo de vida de antigamente, 

mudanças ocorridas na forma de gerir e conceber o território, assim como modos de se 

transmitir conhecimentos e tradições. Tratam-se de patrimônios familiares que precisam ser 

registrados e valorizados. 

 

Objetivos do encontro formativo sobre memória e parentesco: 

Fornecer aos participantes uma compreensão contextualizada da importância das memórias 

associadas a parentela na constituição de registros das trajetórias das famílias que compõem a 

Comunidade Quilombola Pambú Araçá. 
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Breve descrição da metodologia utilizada: 

O segundo encontro formativo foi conduzido pela professora e antropóloga Amanda Jardim. 

Aos participantes foram apresentadas discussões relacionadas aos temas da memória e do 

parentesco. Também foram apresentadas as técnicas de elaboração de genealogias e de 

entrevistas semi-estruturadas, com orientações sobre como formular perguntas pertinentes e 

conduzir as entrevistas de maneira sensível. Foi dada ênfase à construção processual da 

identidade coletiva e à importância das histórias familiares na perpetuação de conhecimentos 

e tradições locais. 

Após a apresentação teórica, os participantes foram convidados a compartilhar suas próprias 

experiências e conhecimentos sobre suas origens familiares. Essa troca de vivências 

enriqueceu a discussão, evidenciando a relevância da temática proposta para a comunidade 

quilombola Pambú Araçá. 

Divididos em grupos, os participantes realizaram exercícios práticos de pesquisa genealógica 

e estruturação de entrevistas. Cada grupo teve a oportunidade de aplicar as técnicas aprendidas 

para buscar informações sobre a história familiar de membro da comunidade.  

O encontro foi encerrado com uma reflexão final sobre os aprendizados adquiridos e a 

importância contínua da pesquisa genealógica e das memórias ancestrais para a comunidade 

quilombola Pambú Araçá.  

 

Questões elaboradas a partir deste encontro formativo: 

1. Como as memórias familiares e as histórias dos ancestrais contribuem para a 

construção da identidade da comunidade quilombola Pambú e Araçá? 

2. Como podemos utilizar as histórias familiares e as memórias compartilhadas para 

fortalecer os laços comunitários e promover o empoderamento da comunidade?  

 

Caminhos para discussão:  

Este encontro formativo possibilitou uma abordagem a respeito das várias trajetórias que 

compõem os grupos familiares da comunidade. Ao relembrarem as origens de seus 

antepassados e as histórias dos casamentos dos parentes, os membros da comunidade 
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elaboraram narrativas que demonstraram a complexa articulação que envolve os arranjos 

matrimoniais. Dessa forma, foi possível compreender a formação das famílias a partir de uma 

grande rede de parentesco que conecta o território de Pambú Araçá com outras localidades. 

 

 

 

OFICINA TEMÁTICA 

 

2ª OFICINA: “MEMÓRIAS VIVAS: ENTREVISTANDO OS DETENTORES DE 

SABERES ANCESTRAIS DA NOSSA COMUNIDADE” 

 

A oficina "Memórias Vivas: Entrevistando os Detentores de Saberes Ancestrais da Nossa 

Comunidade", teve como propósito principal buscar memórias por meio de entrevistas 

realizadas com alguns dos membros mais experientes e respeitados da comunidade. As 

entrevistas ajudaram a resgatar e documentar as histórias pessoais e coletivas dos anciãos da 

comunidade, bem como algumas experiências de vida, tradições, conhecimentos e sabedorias 

acumuladas ao longo das gerações. 
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Esses encontros também promoveram o reconhecimento e a valorização dos idosos como 

detentores de um vasto repertório de saberes e experiências. As entrevistas também funcionam 

como um mecanismo de empoderamento comunitário, permitindo que os membros mais 

velhos exerçam um papel ativo na preservação e transmissão da cultura quilombola. 

 

Objetivo da oficina: 

Resgatar e registrar algumas narrativas e conhecimentos dos moradores mais velhos da 

Comunidade Quilombola Pambú Araçá. 

 

Materiais utilizados: 

1.Gravadores de áudio e celulares para o registro em vídeo das entrevistas; 

2. Cadernos ou folhas de papel para anotações durante as entrevistas; 

3. Questionários ou roteiros de entrevista elaborados previamente; 

4. Canetas ou lápis para preenchimento dos questionários e anotações adicionais; 

5. Lista de participantes ou membros da comunidade a serem entrevistados; 

6. Recursos de identificação pessoal e autorização de uso das informações obtidas durante as 

entrevistas, garantindo o consentimento dos entrevistados; 

 

Breve descrição da metodologia utilizada: 

A equipe executora, os professores da Escola Municipal Nossa Senhora Aparecida e os demais 

moradores participantes se reuniram para elaborar os questionários destinados a entrevistar os 

membros mais velhos da Comunidade Quilombola Pambú Araçá.  

Após a elaboração dos questionários, os participantes foram a campo, munidos dos materiais 

necessários, como gravadores de áudio, câmeras de celular e papelaria para registro das 

informações. Lá, entrevistaram os anciãos da comunidade, incluindo o Sr. Albertino, Sr. José 

Estevão (in memoriam), Sr. Lourenço, Sr. Manoel Bispo e Sra. Maria. 

Cada entrevista foi conduzida com paciência e sensibilidade, permitindo que os idosos 

compartilhassem suas histórias de vida, memórias, tradições e conhecimentos transmitidos ao 

longo das gerações. As informações coletadas foram registradas em gravações de áudio e notas 
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escritas, garantindo a preservação e documentação desses saberes ancestrais para as futuras 

gerações. 

Ao término das entrevistas, os participantes expressaram gratidão pela oportunidade de 

aprender com os mais velhos e consideraram a importância de preservar e valorizar a 

experiência compartilhada na Comunidade Quilombola Pambú Araçá. 

 

Resultados iniciais: 

Esta oficina proporcionou uma experiência muito rica para os participantes, pois foram 

realizadas entrevistas com os moradores mais velhos da comunidade. Tratou-se de um rico 

momento para o compartilhamento de narrativas a respeito das origens da comunidade, do 

modo de vida de antigamente e dos desafios enfrentados ao longo das últimas décadas. Parte 

deste rico material está presente nesta Cartilha na seção “ANCESTRALIDADE NO PAMBÚ 

ARAÇÁ: memórias e histórias contadas”. 

 



 

 

     35 

 

 

 

 

 

ENCONTRO FORMATIVO E OFICINA TEMÁTICA 

 

3° ENCONTRO FORMATIVO E OFICINA TEMÁTICA: “GENEALOGIA 

FAMILIAR”  

 

A genealogia é o estudo das gerações familiares e adquire uma importância fundamental nos 

processos de investigação da ancestralidade. Por sua vez, a elaboração de um mapeamento 

genealógico envolve uma grande quantidade de informações a respeito de muitas histórias de 

vida. Trata-se, sobretudo, de uma abordagem aprofundada de nossas origens, identidades e 

conexões com o passado. 

 

Objetivos do encontro formativo e oficina: 

Proporcionar aos participantes as habilidades e conhecimentos necessários para a 

elaboração inicial de um mapeamento genealógico, promovendo o resgate, o registro e a 

valorização das gerações familiares da Comunidade Quilombola Pambú Araçá. 
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Breve descrição da metodologia utilizada: 

Inicialmente, foi explicado como iniciar a construção de um mapeamento genealógico a partir 

da seguinte questão: "Qual o ancestral mais antigo do qual vocês se lembram e conseguem 

nomear?".  

A resposta unânime foi: “Tiburtino Nunes”. Esse questionamento inicial proporcionou uma 

conexão imediata entre os participantes e o passado ancestral, estabelecendo uma base 

emocional para a atividade que seguiria. 

Na sequência, os participantes colaboraram com a construção inicial de um mapeamento 

genealógico para a comunidade, algo continuado posteriormente por eles. Todos os presentes 

contribuíram para mapear as relações familiares e as conexões entre os diferentes membros da 

comunidade ao longo do tempo. Foi destacado que, de uma forma ou outra, “todos eram 

parentes”. 

Essa atividade coletiva permitiu que os participantes visualizassem a interconexão de suas 

histórias pessoais e familiares com a história coletiva da comunidade.  

 

Questões elaboradas a partir deste encontro formativo e oficina: 

1. Quais são os desafios da construção das histórias familiares na Comunidade 

Quilombola Pambú Araçá? 

2. Qual é o papel da preservação da história familiar na manutenção das tradições e 

valores culturais da comunidade? 

3. Como a compreensão do mapeamento genealógico pode impactar a percepção das 

gerações mais jovens sobre sua herança cultural e ancestralidade? 

 

Caminhos para discussão e resultados iniciais: 

Este encontro formativo e oficina foram potentes para a construção de uma percepção acerca 

da importância da ancestralidade. As memórias sobre os antepassados puderam contribuir com 

o pertencimento identitário, uma vez que as histórias sobre os parentes retomaram elementos 

importantes sobre as diversas dificuldades e conquistas por eles vivenciadas. Ao colocarem no 
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papel os nomes de seus avós e bisavós, muitas histórias puderam ser relembradas, o que 

reforçou o sentimento de coletividade entre os participantes, uma vez que as relações entre as 

famílias que formam a comunidade puderam ser reafirmadas. 
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ENCONTRO FORMATIVO  

 

4° ENCONTRO FORMATIVO: AGROECOLOGIA E ASSOCIATIVISMO 

 

A relação das Comunidades Quilombolas com seus territórios é marcada pela preservação e 

respeito à biodiversidade. Tais práticas e valores se aproximam muito da agroecologia, que se 

trata não apenas de um conjunto de práticas agrícolas, mas sobretudo da valorização dos 

conhecimentos tradicionais no manejo sustentável dos recursos naturais em busca da 

promoção da autonomia e soberania alimentar.  

Já o associativismo corresponde às possibilidades de gestão compartilhada para que a 

comunidade desenvolva suas potencialidades econômicas de forma também autônoma e 

sustentável. 

 

Objetivos do encontro formativo sobre agroecologia e associativismo: 

Promover a conscientização e a compreensão sobre as práticas agroecológicas e seus 

impactos nas comunidades quilombolas, bem como as possibilidades do associativismo. 

 

Breve descrição da metodologia utilizada: 

Conduzido por Camila Abdon, estudante de Engenharia Agronômica e técnica em 

agroecologia, os participantes se reuniram em uma roda de conversa sob a sombra de uma 

árvore. Camila compartilhou conhecimentos sobre agroecologia e associativismo, destacando 

a relevância de preservar as tradições agrícolas nas comunidades quilombolas. Ela provocou 

os presentes com perguntas instigantes, incentivando a reflexão sobre o papel dessas práticas 

na sustentabilidade e no fortalecimento das comunidades.  

Durante o diálogo, os participantes trocaram experiências e conhecimentos, enriquecendo a 

discussão e promovendo um aprendizado coletivo. Ao encerrar a conversa, Camila resumiu os 

principais pontos abordados e encorajou todos a aplicarem os princípios discutidos em suas 
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realidades locais, visando o desenvolvimento conjunto e a preservação das tradições agrícolas 

quilombolas. 

 

Questões elaboradas a partir deste encontro formativo: 

1. Como as práticas agroecológicas podem contribuir para a preservação da 

biodiversidade nas comunidades quilombolas? 

2. Quais são os principais desafios enfrentados pelas comunidades quilombolas na adoção 

de práticas agroecológicas? 

3. Como o associativismo pode fortalecer as práticas agroecológicas e impulsionar o 

desenvolvimento sustentável nas comunidades quilombolas? 

4. De que forma as tradições agrícolas das comunidades quilombolas podem ser 

valorizadas e integradas às práticas agroecológicas modernas? 

 

Caminhos para discussão:  

Este encontro formativo proporcionou vários momentos positivos ao propor uma discussão 

sobre agroecologia e associativismo. Os relatos dos participantes elencaram uma série de 

espécies cultivadas na comunidade que contribuem para a segurança alimentar e o 

desenvolvimento local. Foi perceptível que a Comunidade Quilombola Pambú Araçá 

desenvolve técnicas de manejo sustentável da biodiversidade local, como a manutenção da 

preservação das áreas próximas ao rio e o cultivo de espécies em seus quintais. Também ficou 

evidente o grande conhecimento que os moradores possuem sobre diversas plantas medicinais 

e os variados usos culinários das frutas e demais vegetais. 
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OFICINA TEMÁTICA  

 

4ª OFICINA: “CONHECENDO NOSSA BIODIVERSIDADE: DIÁLOGOS SOBRE A 

FAUNA E FLORA NA COMUNIDADE QUILOMBOLA” 

 

Através de atividades práticas, os participantes foram convidados a compartilhar suas 

experiências e identificar as espécies vegetais e animais nativos, assim como as espécies 

cultivadas na comunidade. O foco foi enfatizar as potencialidades ambientais, medicinais, 

alimentares e comerciais dessas espécies, promovendo uma sensibilização sobre a 

importância da conservação e do uso sustentável dos recursos naturais. 

 

Objetivos da oficina: 

Promover o conhecimento e a valorização da biodiversidade presente na Comunidade 

Quilombola Pambú Araçá. 

 

Materiais utilizados: 

● Papéis para anotações; 

● Caixas para depósito das anotações; 

● Canetas ou lápis; 

● Papel para escrever informações sobre as espécies; 

● Espaço físico adequado para realização das atividades; 

 

Breve descrição da metodologia utilizada: 

1. Os participantes foram convidados a anotar em papéis as espécies nativas, vegetais e 

animais que conheciam da mata da comunidade. 

2. Esses papéis foram depositados em uma caixa. 

3. Em seguida, os participantes foram solicitados a escrever informações sobre as 

espécies cultivadas na comunidade. 

4. Esses papéis também foram depositados em outra caixa. 
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5. Posteriormente, cada participante fez o sorteio de um papel de cada caixa e escreveu 

com o grupo as potencialidades ambientais, medicinais, alimentares e comerciais das 

espécies selecionadas. 

6. Durante as apresentações, foram incentivadas discussões e trocas de conhecimentos 

entre os participantes. 

 

Resultados iniciais 

Esta oficina aumentou a percepção dos moradores a respeito da biodiversidade local, 

conferindo aos participantes uma compreensão mais alargada a respeito da importância das 

técnicas de cultivo e manejo que realizam no território. Também foi importante a discussão 

sobre associativismo, o que reforçou a percepção dos participantes a respeito da importância 

do fortalecimento da Associação local para a efetivação das potencialidades do local no que 

diz respeito à possíveis formas de geração de renda e autonomia.  
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